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19 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista ordenada alfabeticamente, 
afixada em local público e visível das instalações da Comunidade In-
termunicipal das Beiras e Serra da Estrela, Guarda, e disponibilizada na 
sua página eletrónica, sendo os candidatos aprovados em cada método 
convocados para a realização do método seguinte por uma das formas 
previstas no n.º 1 do artigo 24.º da Portaria, com indicação do local, data 
e horário em que o mesmo deva ter lugar.

20 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 23.º da Portaria, 
os candidatos excluídos serão notificados, por uma das formas previstas 
no artigo 10.º da Portaria, para a realização da audiência de interessados 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

21 — À lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
é aplicável, o disposto no n.º 2 do artigo 26.º da Portaria, conjugado 
com o artigo 10.º, ambos da Portaria e, após homologação, é afixada 
em local visível e público nas instalações da CIMBSE, disponibilizada 
na sua página eletrónica, sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série 
do Diário da República com informação sobre a sua publicitação, nos 
termos do n.º 5 do artigo 28.º da Portaria.

22 — Quotas de emprego para pessoas com deficiência:
22.1 — De acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 

de 3 de fevereiro, os candidatos com deficiência têm preferência em 
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra pre-
ferência legal.

22.2 — Para efeitos de admissão ao procedimento concursal, os can-
didatos com deficiência, devem declarar no requerimento de admissão, 
sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo de 
deficiência, sendo dispensada dessa forma a apresentação imediata de 
documento comprovativo. Devem ainda mencionar no próprio reque-
rimento, todos os elementos necessários ao cumprimento do disposto 
no artigo 7.º do diploma supramencionado, nomeadamente adequações 
necessárias ao processo de seleção, nas suas diferentes vertentes, às 
capacidades de comunicação/expressão.

23 — Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 11.º da 
Portaria, o presente aviso será publicitado integralmente na Bolsa de 
Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente 
publicação, por extrato disponível para consulta, a partir da data da 
publicação no Diário da República na página eletrónica da CIMBSE e 
no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, num jornal 
de expansão nacional.

24 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Comunidade Intermunicipal das Beiras e Serra 
da Estrela, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma 
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

28 de maio de 2019. — O 1.º Secretário Executivo Intermunicipal, 
António Luís Monteiro Ruas.

312335663 

 MUNICÍPIO DE ALFÂNDEGA DA FÉ
Aviso n.º 10140/2019

Conclusão do período experimental
Em cumprimento do disposto na alínea b) do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, e de acordo com o meu despacho de ho-
mologação datado de 06 de maio de 2019, torna -se pública a conclusão 
com sucesso do período experimental, na sequência dos procedimentos 
concursais comuns, abertos pelo aviso n.º 10832/2016, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 167, de 31 de agosto de 2016, dos 
seguintes trabalhadores:

Clotilde dos Anjos Parada Moreiras, na carreira/categoria de Assis-
tente Operacional/Auxiliar de Serviços Gerais, com a classificação de 
13,17 valores;

Alzira dos Anjos Melo Vilares, na carreira/categoria de Assistente 
Operacional/Auxiliar de Ação Educativa, com a classificação de 
13,37 valores;

Em consequência dos referidos despachos, foram naquelas datas, 
formalmente assinaladas as conclusões com sucesso daqueles períodos 
experimentais através de ato escrito averbado aos respetivos contra-
tos, em conformidade com o disposto no n.º 5, do artigo 46.º, da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

6 de maio de 2019. — A Presidente da Câmara, Dr.ª Berta Ferreira 
Milheiro Nunes.

312273025 

 MUNICÍPIO DE ALMADA

Aviso n.º 10141/2019

Plano de Pormenor de Reconversão da Quinta do Guarda-Mor
Inês de Saint-Maurice Esteves de Medeiros Victorino de Almeida, 

Presidente da Câmara Municipal de Almada, torna público que, a 
Assembleia Municipal de Almada, na terceira Reunião da Sessão 
Ordinária referente ao mês de abril de 2019, realizada em 30 de 
abril de 2019, deliberou, sob proposta da Câmara Municipal de 
Almada, aprovar o Plano de Pormenor de Reconversão da Quinta 
do Guarda-Mor.

Assim, nos termos e para os efeitos previstos na alínea f) do n.º 4 
do artigo 191.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, manda pu-
blicar em anexo o Regulamento, a Planta de Implantação e a Planta de 
Condicionantes do mencionado Plano. Para constar publicita-se este 
aviso e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos 
de estilo.

20 de maio de 2019. — A Presidente da Câmara Municipal de Almada, 
Inês de Saint-Maurice Esteves de Medeiros Victorino de Almeida.

Deliberação
José Joaquim Leitão, Presidente da Assembleia Municipal de Almada, 

certifica que na Terceira Reunião da Sessão Ordinária de abril, realizada 
no dia 30 de abril de 2019, a Assembleia Municipal de Almada aprovou 
a Proposta N.º 67/XII-2.º de iniciativa da Câmara Municipal, aprovada 
em Reunião Camarária de 06/03/2019, sobre o «Plano de Pormenor de 
Reconversão da Quinta do Guarda-Mor», sendo o seguinte o texto da 
deliberação aprovada:

A Assembleia Municipal de Almada aprova o Plano de Pormenor 
de Reconversão da Quinta do Guarda-Mor, nos termos do n.º 1, do 
artigo 90.º, do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio e da alínea h) e 
do n.º 1, do artigo 25.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
nos precisos termos da deliberação camarária de 6 de março de 2019.

A presente deliberação foi publicitada através do Edital N.º 267/XII-
2.º/2017-21 com data de 2 de maio de 2019.

Almada, 3 de maio de 2019. — O Presidente da Assembleia Muni-
cipal, José Joaquim Leitão.

Regulamento do Plano de Pormenor de Reconversão
da Quinta do Guarda-Mor

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O Plano de Pormenor de Reconversão da Quinta do Guarda-Mor, 
adiante designado por PPRQGM ou Plano, estabelece os princípios e as 
regras a que devem obedecer todas as intervenções de caráter urbanístico 
e arquitetónico, na sua área de intervenção, assim como a ocupação, o 
uso e a transformação do solo quanto à conceção do espaço urbano, 
condições gerais de urbanização e de edificação e arranjos de espaços 
exteriores públicos e privados.

Artigo 2.º
Natureza e Vinculação Jurídica

O PPRQGM tem a natureza de regulamento administrativo e as suas 
disposições vinculam as entidades públicas e ainda, direta e imediata-
mente, os particulares, nomeadamente, no que se refere à elaboração, 
apreciação e aprovação de quaisquer planos, programas, estudos ou 
projetos, bem como ao licenciamento, autorização ou comunicação 
prévia de operações urbanísticas e, em geral, de quaisquer atos jurídicos 
ou operações materiais que impliquem a alteração ou mudança de uso 
dos solos, edificações e demais construções situadas na respetiva área 
de intervenção.

Artigo 3.º
Âmbito Territorial

A área de incidência do Plano, constante na Planta de Implantação, 
corresponde ao perímetro da Área Urbana de Génese Ilegal (AUGI) da 
Quinta do Guarda-Mor, situa-se no Concelho de Almada, na freguesia 
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da Sobreda, abrange uma superfície de aproximadamente 16 ha e tem 
os seguintes limites:

Norte — Travessa 25 de Abril;
Sul — antiga Estrada Nacional 10.1-Estrada Municipal;
Nascente — Curso de Água (Vala do Guarda-Mor);
Poente — Azinhaga do Vale da Sobreda.

Artigo 4.º
Relação com Outros Instrumentos de Gestão Territorial

1 — Na área de intervenção do Plano e em tudo o que nele não esteja 
previsto, aplicam-se os seguintes instrumentos de gestão territorial:

a) Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território, 
aprovado pela Lei n.º 58/2007, de 4 de setembro;

b) Plano Regional de Ordenamento do Território da Área Metropo-
litana de Lisboa (PROTAML), aprovado pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 68/2002, de 8 de abril;

c) Plano Diretor Municipal de Almada (PDMA), aprovado pela Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 5/1997 de 14 de janeiro.

2 — A proposta de plano cumpre os IGT’s em vigor com exceção 
do artigo 91.º do regulamento do PDMA, no que se refere ao número 
máximo de pisos em área de baixa densidade (2pisos), percentagem de 
ocupação do lote (plot), área mínima de lote (Al), à área máxima de 
construção dentro do lote em área de baixa densidade, bem como do 
zonamento definido, em que o solo rural (espaços verdes de proteção e 
enquadramento) foi alterado para solo urbano, para viabilizar a imple-
mentação e sustentabilidade do Plano.

Artigo 5.º
Conteúdo Documental

1 — O PPRQGM é constituído pelas seguintes peças escritas e de-
senhadas:

a) Regulamento;
b) Planta de Condicionantes à escala 1:1000;
c) Planta de Implantação à escala 1:1000.

2 — O PPRQGM é acompanhado pelos seguintes elementos:
a) Relatório;
b) Programa de Execução e Plano de Financiamento — Operações 

de Reestruturação da Propriedade;
c) Planta de Enquadramento — V2.01 (escala 1: 10 000);
d) Planta de Situação Existente 1 — Ocupação de Solo — V2.02 

(escala 1: 1000);
e) Planta de Situação Existente 2 — Levantamento Fotográfi-

co — V2.03 (escala 1: 1000);
f) Extratos do P.D.M.A. — Cartas de Ordenamento, REN, outros 

Condicionantes e Regulamento — V2.04 (escala 1: 10 000);
g) Planta de Modelação do Terreno — V2.05 (escala 1: 1000);
h) Planta de Espaços Exteriores — V2.06 (escala 1: 1000);
i) Planta de Demolições — V2.07 (escala 1: 1000);
j) Planta do Cadastro Original — V3.01 (escala 1: 1000);
k) Planta de Transformação Fundiária — Operação de Reestruturação 

da Propriedade V3.02 (escala 1: 1000);
l) Planta de Cedências — V2.21 (escala 1: 1000);
m) Perfis Transversais dos Arruamentos — Cortes esquemáticos de 

conjunto — V2.08 (escala 1: 200);
n) Perfis Longitudinais dos Arruamentos — Alçados esquemáticos 

de conjunto — V2.09 (escala 1: 200);
o) Planta de Mobiliário Urbano em Espaço Público — V2.10 (escala 

1: 1000);
p) Planta com Licenças ou Autorizações de Operações Urbanísti-

cas — V2.11 (escala 1: 2000);
q) Planta de Infraestruturas — Traçados esquemáticos 1 — Planta de 

Estrutura Viária — perfis transversais — V2.12 (escala 1: 1000);
r) Planta de Infraestruturas — Traçado esquemático 1.1 — Estrutura 

Viária — perfis longitudinais — V2.13 (escala H1: 1000/ V1:100);
s) Planta de Infraestruturas — Traçado Esquemático 1.2 — Estrutura 

Viária — perfis longitudinais — V2.14 (escala H1: 1000/ V1:100);
t) Planta de Infraestruturas — Traçados esquemáticos 2 — Rede de 

Abastecimento de Água — V2.15 (escala 1: 1000);
u) Planta de Infraestruturas — Traçados esquemáticos 3 — Rede de 

Saneamento — Doméstica e Pluvial — V2.16 (escala 1: 1000);
v) Planta de Infraestruturas — Traçados esquemáticos 4 — Eletrici-

dade — Rede de Iluminação Pública — V2.17 (escala 1: 1000);
w) Planta de Infraestruturas — Traçados esquemáticos 5 — Eletri-

cidade — Rede de Distribuição de Energia — Baixa Tensão — V2.18 
(escala 1: 1000);

x) Planta de Infraestruturas — Traçados esquemáticos 6-Telecomuni-
cações — Rede de Distribuição — V2.19 (escala 1: 1000);

y) Planta de Infraestruturas — Traçados esquemáticos 7 — Gás Na-
tural — Rede de Distribuição — V2.20 (escala 1: 1000);

z) Mapa de Ruído
i) Anexo I — Mapa de Ruído — Situação Futura — Identifica-

ção — Fontes de Ruído (escala 1: 1000);
ii) Mapa de Ruído — Situação Futura — Lden — Anexo II.2.1 (es-

cala 1: 1000);
iii) Mapa de Ruído — Situação Futura — Ln — Anexo II.2.2 (es-

cala 1: 1000);
iv) Mapa de Conflitos — Situação Futura — Lden — Anexo III.3.1 

(escala 1: 1000);
v) Mapa de Conflitos — Situação Futura — Ln — Anexo III.3.2 

(escala 1: 1000);

aa) Plano de Acessibilidades
i) Plano de Acessibilidades — V4.1 (escala 1: 1000);
ii) Pormenores construtivos — V4.2;

bb) Modelo 3D — Imagens;
cc) Relatório de Ponderação da Discussão Pública e Participações;
dd) Ficha de Dados Estatísticos.

Artigo 6.º
Objetivos

1 — O Plano tem como objetivos a reconversão urbanística da área 
urbana da génese ilegal delimitada na Planta de Implantação, bem como 
os fins previstos no n.º 4 do artigo 31.º da Lei n.º 91/95 (Lei das AUGI), 
de 2 de setembro, na sua redação atual.

2 — Tendo por referência os usos e os indicadores do PDMA em 
vigor e os pressupostos que fundamentaram os termos de referência do 
Plano, os objetivos são os seguintes:

a) Reconversão urbanística de uma área de génese ilegal;
b) Requalificação e recuperação ambiental e urbana deste território 

através da melhoria da integração paisagística;
c) Adoção de uma matriz de desenho urbano que promova a conti-

nuidade morfológica desta área do concelho, orientada para a valori-
zação do espaço público como elemento vivificador da vida urbana, 
respondendo às necessidades e exigências da sociedade urbana con-
temporânea;

d) Reordenamento e recuperação do tecido urbano existente, através 
de um desenho disciplinado e equilibrado e do estabelecimento de regras 
de gestão do território;

e) Compatibilização da ocupação humana com as áreas sensíveis de 
valor paisagístico e ambiental, nomeadamente a área classificada como 
Reserva Ecológica Nacional;

f) Alteração da delimitação da área de Reserva Ecológica Nacional;
g) Respeito pelas áreas sensíveis em termos ambientais e paisagísticos, 

compatibilizando a área de Reserva Ecológica Nacional como área verde 
de lazer, de proteção e enquadramento, tirando partido das excelentes 
qualidades ambientais e paisagísticas.

Artigo 7.º
Definições

1 — Para efeitos de aplicação do presente regulamento e interpretação 
do plano são considerados os conceitos urbanísticos e de ordenamento 
estabelecidos no Regulamento do Plano Diretor Municipal de Almada, 
no Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua redação atual, no 
Regulamento Urbanístico do Município de Almada (RUMA), publicado 
na 2.ª série do Diário da República, n.º 93, em 14 de maio de 2008 e 
os conceitos técnicos previstos no Decreto-Regulamentar n.º 9/2009, 
de 29 de maio.

2 — As seguintes definições acolhem e complementam as previstas 
no Decreto Regulamentar n.º 9/2009, de 29 de maio, que se aplica 
supletivamente nos casos aqui não previstos:

a) Alinhamento: delimitação do domínio público relativamente aos 
prédios urbanos que o marginam, nomeadamente nas situações de con-
frontação com a via pública;

b) Altura da fachada: dimensão vertical medida desde a cota de soleira 
até à linha superior da cornija, beirado, platibanda ou guarda de terraço, 
acrescida da elevação da soleira, quando aplicável;

c) Área de construção do edifício (Ac): somatório das áreas de todos 
os pisos, acima e abaixo da cota de soleira, com exclusão das áreas em 
sótão e em cave sem pé-direito regulamentar. A área de construção é, 
em cada piso, medida pelo perímetro exterior das paredes exteriores e 
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inclui os espaços de circulação cobertos (átrios, galerias, corredores, 
caixas de escada e caixa de elevador) e os espaços exteriores cobertos 
(alpendres, telheiros, varandas e terraços cobertos);

d) Área de implantação do Edifício (Ai): a área de implantação de 
um edifício é a área de solo ocupada pelo edifício. Corresponde à área 
de solo contido no interior de um polígono fechado que compreende 
o perímetro exterior de contacto do edifício com o solo e o perímetro 
exterior das paredes exteriores dos pisos em cave;

e) Cota de Soleira (c.s.): cota altimétrica da soleira da entrada prin-
cipal do edifício;

f) Densidade habitacional (Dhab): o quociente entre o número de 
fogos (F) existentes ou previstos para uma dada porção do território, e 
a área de solo (As) a que respeita. Ou seja: Dhab = F/As;

g) Edificabilidade: quantidade de edificação que, nos termos das 
disposições regulamentares aplicáveis, pode ser realizada numa dada 
porção do território;

h) Equipamento de Utilização Coletiva: edificações e espaços não 
edificados afetos à provisão de bens e serviços destinados à satisfação 
das necessidades coletivas dos cidadãos, designadamente nos domínios 
da saúde, da educação, da cultura e do desporto, da justiça, da segurança 
social, da segurança pública e da proteção civil;

i) Espaços verdes de utilização coletiva: áreas de solo enquadradas 
na estrutura ecológica municipal ou urbana que, além das funções 
de proteção e valorização ambiental e paisagística, se destinam à 
utilização pelos cidadãos em atividades de estadia, recreio e lazer 
ao ar livre;

j) Espaços urbanos de utilização coletiva: são áreas de solo urbano, 
distintas dos espaços verdes de utilização coletiva, que se destinam a 
prover necessidades coletivas de estadia, receio e lazer ao ar livre;

k) Fogo: parte ou totalidade de um edifício, dotada de acesso inde-
pendente, constituída por um ou mais compartimentos destinados à 
habitação e por espaços privativos complementares;

l) Índice de impermeabilização (Iimp): é função da ocupação ou re-
vestimento, sendo calculado pelo quociente entre o somatório das áreas 
impermeabilizadas equivalentes e a área de solo (As) a que o índice diz 
respeito, expresso em percentagem. Iimp=(∑Aimp/As)x 100;

m) Índice de ocupação do solo (lo): quociente entre a área total de 
implantação (∑Ai) e a área de solo (As) a que o índice diz respeito, 
expresso em percentagem. Ou seja: lo = (∑Ai/As) x 100;

n) Índice de utilização do solo (lu): quociente entre a área total de 
construção (∑Ac) e a área de solo (As) a que o índice diz respeito. Ou 
seja: lu = ∑Ac/As;

o) Logradouro: espaço ao ar livre, destinado a funções de estadia, 
recreio e lazer, privado, de utilização coletiva ou de utilização comum, 
e adjacente ou integrado num edifício ou conjunto de edifícios;

p) Lote: prédio destinado à edificação, constituído ao abrigo de uma 
operação de loteamento ou de um plano de pormenor com efeitos re-
gistais;

q) Lotes/parcelas iniciais: lotes desanexados e parcelas em avos, em 
que foi dividida inicialmente a Quinta do Guarda-Mor;

r) Número de Pisos: número de pavimentos sobrepostos de uma 
edificação, com exceção dos sótãos e das caves;

s) Operações Urbanísticas: operações materiais de urbanização, de 
edificação, utilização dos edifícios ou do solo;

t) Parcela: porção do território delimitada física, jurídica ou topo-
logicamente;

u) Perequação: redistribuição equitativa dos benefícios e dos encargos 
resultantes da execução de um instrumento de gestão territorial vincula-
tivo dos particulares ou de outro instrumento de intervenção urbanística 
a que a lei atribua esse efeito;

v) Percurso Ciclável: itinerário contínuo adequado à circulação de bi-
cicletas, com sinalização própria e apresentando declives e pavimentação 
adequados a este fim, podendo assumir diferentes tipologias;

w) Polígono de Implantação: linha poligonal fechada que delimita 
uma área do solo no interior do qual é possível edificar;

x) Área do lote (Al): soma da área de implantação dos edifícios com 
a área dos respetivos logradouros, no caso de este ser privado;

y) Unidade de Execução: área a sujeitar a intervenção urbanística com 
identificação de todos os prédios abrangidos;

CAPÍTULO II

Servidões administrativas e restrições
de utilidade pública

Artigo 8.º
Servidões e Restrições

1 — Na área do PPRQGM vigoram as servidões administrativas e 
restrições de utilidade pública ao uso do solo, as quais se regem pela 
legislação aplicável, encontrando-se delimitadas e identificadas na Planta 
de Condicionantes.

2 — A ocupação, o uso e transformação do solo, nas áreas abrangidas 
pelas servidões e restrições de utilidade pública referidas no número 
anterior, são condicionadas à observância dos respetivos regimes ju-
rídicos.

CAPÍTULO III

Uso do solo

SECÇÃO I

Classificação e qualificação do solo

Artigo 9.º
Classificação

Os solos integrados na área de intervenção do Plano classificam-se 
como solo urbano e solo rústico.

Artigo 10.º
Qualificação do solo

1 — A qualificação operativa do solo no Plano contempla a categoria 
de solo urbano.

2 — A qualificação funcional do solo urbano no Plano contempla as 
seguintes categorias:

a) Espaços habitacionais — áreas que se destinam preferencialmente 
ao uso habitacional, podendo acolher outras utilizações compatíveis 
com o uso habitacional;

b) Espaços urbanos de utilização coletiva — áreas de circulação 
pedonal, de utilização pública e/ou de enquadramento e destinam-se a 
prover necessidades coletivas de estadia, recreio e lazer ao ar livre;

3 — A qualificação do solo rústico no Plano contempla a seguinte 
categoria:

Espaços verdes de equipamento e de utilização coletiva e lazer (Parque 
da Quinta do Guarda-Mor) — áreas com funções de equilíbrio ecológico 
e de acolhimento de atividades ao ar livre de recreio, lazer, desporto e 
cultura e hortas urbanas.

SECÇÃO II

Disposições Gerais

Artigo 11.º
Organização Espacial

1 — A organização espacial para a área de intervenção encontra-se 
estabelecida na planta de implantação e nas plantas que constituem 
os elementos de acompanhamento, assentando a distribuição ocupa-
cional:

a) Em parcelas destinadas à implantação de edificações para os usos 
de habitação e de comércio;

b) Em espaços destinados à implantação de espaços verdes de equi-
pamento e de utilização coletiva e lazer, equipados e/ou de enquadra-
mento;

c) Em espaços destinados à implantação de vias e arruamentos.

2 — A planta de implantação, o quadro regulamentar inserido, as res-
petivas plantas de acompanhamento e perfis projetados estabelecem:

a) A definição dos respetivos limites físicos e a identificação e quan-
tificação dos usos e funções urbanas propostos;

b) Os alinhamentos de fachadas e as cotas de projeto;
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c) A área máxima de ocupação das construções, o polígono máximo 
de implantação, a definição dos logradouros privados, a superfície de 
pavimento total e a sua distribuição pelos diferentes usos preconizados 
e a área mínima de permeabilização.

Artigo 12.º
Demolições

1 — As demolições necessárias à execução do Plano encontram-se 
assinaladas Planta de Implantação (peça desenhada V1.01) e na Planta 
de Demolições (peça desenhada V2.07).

2 — O ónus da sua realização deve constar do registo predial nos 
termos do artigo 24.º n.º 3, alínea a) e artigo 29.º n.º 2, alínea a) da 
Lei das AUGI.

3 — As construções assinaladas na respetiva planta com a designação 
“D” são para demolir de acordo com o seguinte faseamento:

a) D1 — Com o início das Obras de Urbanização;
b) D2 — Com a admissão da comunicação prévia e ou no prazo 

máximo de 5 anos;
c) D3 — No prazo máximo de 5 anos após a emissão da certidão 

do plano;
d) D1/D2 — Casos particulares de construção a demolir em duas 

fases;

A fase de demolição D1 será feita parcialmente nas zonas da cons-
trução que impedem a boa execução de arruamentos e infraestruturas e 
a restante construção será demolida na fase D2.

4 — Serão demolidos os muros de vedação que impeçam a imple-
mentação das infraestruturas do plano.

5 — A garantia de execução das demolições que sejam a realizar 
após a emissão da certidão do Plano é prestada mediante o reforço do 
valor da caução prestada na primeira hipoteca legal constituída nos 
termos do artigo 27.º números 3 e 4, o qual será a acrescer à compar-
ticipação fixada para o lote nos termos do artigo 26.º n.º 3, ambos da 
Lei das AUGI.

6 — A execução dos arranjos exteriores e dos espaços verdes de 
utilização coletiva, após a demolição, será da responsabilidade da Ad-
ministração Conjunta.

SECÇÃO III

Solo Urbano

SUBSECÇÃO I

Espaços habitacionais

Artigo 13.º
Condição Geral de Edificabilidade

1 — A distribuição da área de construção e da edificabilidade efe-
tuar-se-á conforme descrito no Capítulo V — Execução do Plano do 
presente regulamento.

2 — A legalização das construções existentes deverá observar o pro-
cedimento previsto no artigo 102-A do RJUE e no artigo 7 da Lei das 
AUGI.

3 — As alturas das novas construções deverão respeitar o número 
de pisos definido no quadro da Planta de Implantação, tendo como 
instrumento orientador o RUMA e o PDMA.

4 — Os indicadores relativos às cores a utilizar nas novas constru-
ções, devem estar associados aos tons tradicionais, conotados com 
a nossa localização geográfica de cariz mediterrânica, devendo-se 
recorrer a uma matriz cromática, com uma paleta de cores dominada 
pelo branco.

5 — Os materiais a utilizar nas novas construções, devem ter em 
consideração o preconizado no RUMA.

6 — Nas novas construções, em lotes unifamiliares ou bifamiliares, a 
área permeável deve ser, no mínimo, equivalente a 25 % da área total do 
lote, aplicada conforme definido no RUMA, e constante no quadro da 
planta de implantação, devendo recorrer-se a materiais semipermeáveis 
na pavimentação dos espaços.

7 — Nos lotes 53 a 60 e 170 a 173, a área permeável deve ser no 
mínimo equivalente a 30 % da área total do lote preferencialmente 
na localização assinalada na planta de implantação, devendo recor-
rer-se a materiais semipermeáveis na pavimentação dos restantes 
espaços.

Artigo 14.º
Implantação dos Edifícios

1 — O polígono máximo de implantação e os alinhamentos estão 
definidos na Planta de Implantação.

2 — Os afastamentos mínimos das novas construções aos limites do 
lote, definidos na planta de implantação, são os seguintes:

a) Frontal — 3 m, lateral — 3 m e tardoz — 5 m;
b) Para os lotes destinados a habitação coletiva não há afastamentos 

mínimos;
c) Podem existir corpos balançados, palas ou saliências ao nível do 

1.º piso, desde que não violem o disposto no artigo 73 do RGEU e do 
RUMA.

3 — Os lotes com frente para a azinhaga devem obedecer a um plano 
de fachada contínuo, de características uniformes, de acordo com os per-
fis transversais A1 a A11 e perfil longitudinal da azinhaga, apresentados 
nas peças desenhadas V2.08 e V2.09, respetivamente.

4 — Os afastamentos das edificações existentes passíveis de legali-
zação são os que constam da Lei das AUGI, devendo ser ponderadas 
em sede de legalização, as situações que não comprometam a imagem 
geral do conjunto.

5 — Nos casos de demolição da construção existente e substituição 
por nova construção, ou ampliação da construção existente, têm de ser 
respeitados os afastamentos mínimos constantes no n.º 2 do presente 
artigo.

6 — Os lotes que confinam com o Parque da Quinta do Guarda-Mor, 
no que se refere a vedações, devem adotar as normas legais e regula-
mentares, nomeadamente o Regulamento Urbanístico do Município de 
Almada (RUMA), devendo ser objeto de estudo de conjunto aquando 
do seu licenciamento.

7 — Os lotes n.os 53 a 60, adjacentes à zona verde, não podem ter cave.

Artigo 15.º
Rede Viária

1 — A rede viária é estruturada de acordo com o traçado constante 
da planta de implantação e com os perfis projetados.

2 — No projeto de execução relativo a cada arruamento, que integra a 
rede viária, podem ser introduzidos ajustamentos, desde que não sejam 
postas em causa a coerência da solução viária e a definição dos espaços 
preconizadas no Plano.

3 — As áreas previstas para o traçado dos arruamentos não devem 
ser ocupadas para outra finalidade.

4 — Os perfis transversais tipo estão definidos no Anexo V1.

Artigo 16.º
Estacionamento Público e Estacionamento Privado

1 — As áreas de estacionamento público estão delimitadas e identi-
ficadas na Planta de Implantação.

2 — Os lugares de estacionamento público junto ao parque urbano 
devem ser executados com materiais semipermeáveis.

3 — O estacionamento privado deve localizar-se dentro do lote, com 
os acessos preferenciais indicados na planta de implantação.

4 — Para efeito do cálculo da área de estacionamento privado neces-
sária a veículos ligeiros são aplicáveis os parâmetros mínimos de cálculo 
do PDMA em função das áreas de construção projetadas.

5 — O número de lugares de estacionamento para cada lote, deverá 
respeitar o definido no quadro da Planta de Implantação.

Artigo 17.º
Espaços Verdes/Taludes

Os espaços verdes/taludes são pequenas áreas com declive acentuado 
que devem ser objeto de projeto de arquitetura paisagista e projeto de 
execução do muro de suporte a que estão associadas.

Artigo 18.º
Legalização e Reconversão

As construções existentes deverão ser objeto do respetivo projeto de 
legalização ou reconversão, ao abrigo da Lei das AUGIS, num prazo 
máximo de cinco anos após a emissão da Certidão do Plano.
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SUBSECÇÃO II

Espaços Urbanos de Utilização Coletiva

Artigo 19.º
Características de Implementação

1 — Os espaços com a designação de espaços urbanos de utilização 
coletiva, devem adotar as normas legais e regulamentares, nomeadamente 
o Regulamento Urbanístico do Município de Almada (RUMA), no que 
se refere aos materiais e equipamentos urbanos a utilizar.

2 — Não são permitidas construções com exceção da implantação 
de mobiliário urbano.

3 — Os projetos destes espaços devem privilegiar medidas de som-
breamento, utilizando meios preferencialmente naturais, integrados com 
adequadas soluções arquitetónicas.

SECÇÃO IV

Solo rústico

Artigo 20.º
Espaços verdes de equipamento e de utilização coletiva

e lazer (Parque Quinta do Guarda-Mor)
1 — Os espaços verdes de equipamento e de utilização coletiva e 

lazer (Parque da Quinta do Guarda-Mor) identificados na Planta de 
Implantação, são constituídos por áreas de circulação pedonal, áreas 
verdes de estadia, áreas de utilização pública e/ou de enquadramento, 
hortas urbanas, e constituem um espaço relevante do ponto de vista 
ecológico.

2 — Os espaços verdes de equipamento e de utilização coletiva e 
lazer (Parque da Quinta do Guarda-Mor), devem ser objeto de projeto 
de execução de arquitetura paisagística, a elaborar no âmbito das in-
fraestruturas do Plano.

3 — Não são permitidas construções com exceção das estabelecidas 
no normativo de funcionamento das hortas urbanas.

4 — Sempre que possível devem ser tomadas medidas de sombrea-
mento dos passeios e percursos pedestres, utilizando adequadas soluções 
arquitetónicas e a plantação de corredores arbóreos.

5 — O pavimento da rede pedonal deve ser executado com materiais 
permeáveis.

6 — Na requalificação da linha de água deverá recorrer-se ao uso de 
técnicas construtivas de engenharia biofísica.

7 — A intervenção na vala deverá ser prioritária no contexto das obras 
de urbanização, devendo a sua regularização atender às orientações 
constantes no estudo hidrológico e pareceres emitidos.

Artigo 21.º
Percursos Cicláveis

1 — Na planta de Implantação encontram-se assinalados os traçados 
das vias destinadas aos percursos cicláveis.

2 — Na elaboração dos projetos de execução dos percursos cicláveis, 
deverão ser consideradas as dimensões mínimas de secção transversal:

a) 1,25 m em percursos cicláveis unidirecionais separados dos peões;
b) 2,00 m em percursos cicláveis bidirecionais separados dos peões;
c) 2,25 m em percursos cicláveis unidirecionais em coexistência 

com os peões;
d) 2,20 m em percursos cicláveis bidirecionais em coexistência com 

os peões.

3 — Para o pavimento da rede ciclável dentro do parque deverão ser 
privilegiadas soluções que maximizem a permeabilidade sem pôr em 
causa a sua funcionalidade.

Artigo 22.º
Hortas Urbanas

1 — As Hortas Urbanas serão implantadas nos espaços verdes de 
equipamento e de utilização coletiva e lazer (Parque da Quinta do 
Guarda-Mor).

2 — Serão constituídas por talhões com áreas entre os 50 e 150 m², 
dando preferência a culturas que contemplem a Agricultura Biológica.

3 — Os terrenos onde serão implantadas as hortas são propriedade 
do Município de Almada.

4 — As regras e procedimentos de utilização, os critérios de seleção 
para atribuição de talhões e os direitos e deveres dos utilizadores das 
hortas, serão estabelecidos através de normativo de funcionamento a 
aprovar pelo município.

5 — É proibido o uso de águas estagnadas para a rega das hortas

CAPÍTULO IV

Disposições Especiais

Artigo 23.º
Classificação acústica e proteção contra o ruído

1 — A área de intervenção é classificada como Zona Mista, atendendo 
às tipologias de ocupação e uso preconizadas no Plano, para efeito da 
aplicação do Regulamento Geral do Ruído.

2 — A delimitação da Zona Mista coincide com a delimitação da área 
de intervenção do Plano.

3 — De modo a assegurar a eficácia da aplicação das normas cons-
tantes do Regulamento Geral do Ruído na área de intervenção do plano 
(especialmente das disposições constantes no n. º1 do artigo 6.º e no 
n.º 2 do artigo 7.º, para os espaços públicos específicos e ao longo das 
vias de tráfego), devem ser executadas as medidas de minimização 
propostas no Capítulo 7. Ruído — Classificação Acústica, constantes 
no Relatório do Plano, previamente ao licenciamento de qualquer re-
cetor sensível, nomeadamente a ampliação de um muro com 2,75 m e 
130 m de extensão, nos lotes mais expostos ao ruído, na zona sul da 
área abrangida pelo plano.

Artigo 24.º
Acessibilidades

A acessibilidade a pessoas com mobilidade condicionada deve ser 
assegurada na área de intervenção do plano, de acordo com o estudo de 
acessibilidades efetuado.

Artigo 25.º
Valores Culturais

Devem ser salvaguardados os valores culturais que venham a ser 
inventariados na área do Plano, bem como eventual património arque-
ológico que venha a ser identificado na fase de obras, aplicando-se as 
normas seguintes:

a) Aos sítios e achados arqueológicos aplica-se a legislação do patri-
mónio arqueológico em vigor sendo desde logo aplicável, nos termos 
da lei, o princípio da conservação pelo registo;

b) Em caso de ocorrência de vestígios arqueológicos, no subsolo 
ou à superfície, durante a realização de obras, de iniciativa particular 
ou entidades públicas, na área do Plano, é obrigatória a comunicação 
imediata à Câmara Municipal e à entidade da Tutela do Património, 
ficando os trabalhos em curso imediatamente suspensos, nos termos e 
condições previstos na legislação aplicável à proteção e valorização do 
património cultural;

c) O tempo de duração efetiva da suspensão dá direito à prorrogação 
automática por igual prazo da execução da obra, para além de outras 
previstas na legislação em vigor;

d) Os trabalhos suspensos só podem ser retomados após parecer da 
tutela competente;

e) A realização de trabalhos arqueológicos é obrigatoriamente diri-
gida por, pelo menos, um arqueólogo e carece de autorização prévia da 
entidade competente, quer em obras promovidas por entidades públicas, 
quer em obras promovidas por particulares;

f) As intervenções arqueológicas necessárias devem ser integralmente 
financiadas, de acordo com a legislação em vigor.

Artigo 26.º
Geologia — Geomorfologia

O conjunto de trabalhos a realizar e as soluções construtivas a utili-
zar devem suportar-se numa caracterização e avaliação rigorosas das 
condicionantes geológicas e geotécnicas dos locais.

Artigo 27.º
Uso eficiente da água

Na fase de projeto deverá ser assegurada a implementação das me-
didas adequadas constantes do Programa Nacional do Uso Eficiente da 
Água (PNUEA).
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Artigo 28.º
Eficiência Energética

1 — Os projetos dos edifícios deverão prever a adoção das medidas 
adequadas no âmbito do comportamento térmico, de qualidade do ar 
interior nos edifícios e de eficiência energética, nomeadamente quanto 
aos materiais propostos.

2 — Os projetos relativos aos espaços públicos deverão privilegiar 
a utilização de energias renováveis, a reutilização de matérias-primas 
e materiais existentes na zona, bem como os materiais provenientes 
das operações de demolição a efetuar no âmbito da execução do 
plano.

CAPÍTULO V

Execução do plano

Artigo 29.º
Execução do Plano

1 — A área abrangida pelo Plano corresponde a uma única Unidade 
de Execução.

2 — A execução do Plano processar-se-á, através do sistema por 
iniciativa dos interessados, nos termos do artigo 149 º, do novo Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, publicado pelo Decreto-
Lei n.º 80/2015, de 14 de maio.

3 — O Plano será seguido de Projetos de Execução das obras de ur-
banização, sendo posteriormente emitida Certidão do Plano, nos termos 
e para os efeitos do artigo 31.º n.º 4 da Lei das AUGI.

4 — As disposições vinculativas contidas na Planta de Implantação 
e demais elementos que acompanham o Plano podem ser objeto de 
ajustamento nos subsequentes Projetos de Execução de Obra, desde que 
não sejam alterados os princípios gerais de ocupação de solo, nomeada-
mente o cumprimento dos limites máximos de implantação, do número 
de pisos, do número de lotes, do número de fogos, dos alinhamentos, 
do índice de utilização bruto e da área de construção.

Artigo 30. º
Regras executórias

1 — A realização do Projeto de Execução das obras de urbanização 
e a repartição das suas responsabilidades será objeto de aditamento ao 
contrato de urbanização, celebrado com a Administração Conjunta da 
AUGI da Quinta do Guarda-Mor, nos termos do artigo 32.º, n.º 2 da 
Lei das AUGI.

2 — A execução das operações na área de intervenção é garantida 
mediante primeira hipoteca legal sobre todos os lotes, nos termos do 
artigo 27.º, números 3 e 4 da Lei das AUGI.

Artigo 31.º
Encargos e Benefícios

A repartição dos encargos e benefícios e a atribuição dos lotes cons-
tituídos pelos diversos proprietários ou a compensação devida em sua 
substituição, terão lugar no âmbito da Administração Conjunta, nos 
termos do disposto no artigo 34.º, n.º 2 da Lei das AUGI.

Artigo 32.º
Distribuição de Benefícios — Área Média de Construção

1 — A área de construção na Quinta do Guarda Mor foi calculada a 
partir da área total da propriedade tendo em consideração os parâmetros 
urbanísticos do PDMA.

2 — Essa área foi redistribuída pelos lotes do Plano e não contempla 
de igual forma todos os proprietários dos lotes/parcelas iniciais.

Estabeleceram-se os seguintes critérios:
a) Atribuir a área de construção de 300 m2 aos possuidores de lotes/

parcelas iniciais com construções existentes, com uma área de cons-
trução elevada;

b) Atribuir a área de construção definida na Planta de Implantação 
que permita a legalização dos lotes/ construções existentes utilizadas 
como residências;

c) Atribuir a área de construção de 200 m2, aos lotes propostos com 
área superior a 500 m²;

d) Atribuir a área de construção de 175 m2, aos lotes propostos que 
resultaram da união de duas ou mais parcelas;

e) Atribuir a área de construção de 120 m² por fogo, aos lotes cons-
tituídos para habitação coletiva;

3 — Estabeleceram-se os seguintes direitos de edificabilidade:

a) Atribuir a área de construção de 660 m² para habitação e 440 m² 
para comércio ao lote P9;

b) Atribuir a área de construção de 250 m² para habitação e 100 m² 
para comércio, aos lotes 269 e 270.

4 — A área média de construção atribuída aos restantes lotes, após a 
aplicação dos critérios e direitos de edificabilidade, é de 150 m2.

Artigo 33.º

Cedências para o Domínio Municipal no Plano
1 — São cedidas para o domínio municipal, as áreas para os arrua-

mentos, passeios e espaços públicos, para os espaços verdes públicos e 
para os equipamentos de utilização coletiva, de acordo com o definido 
na Planta de Cedências (peça desenhada V2.21).

2 — As cedências indicadas no número anterior serão realizadas, 
livres de quaisquer ónus ou encargos, no ato da emissão da certidão 
do Plano.

3 — Nos casos aplicáveis, identificados na alínea c) do n.º 3 do ar-
tigo 12.º do presente regulamento-D3, a entrega efetiva das cedências 
ao município, tem lugar após o decurso do prazo das demolições que 
estão sujeitas.

4 — A caução referente às construções referidas no ponto 2 do ar-
tigo 12.º do presente regulamento será reduzida em 90 % do seu valor 
e será eliminado o ónus registado. Após o decurso do prazo de 1(um) 
ano de garantia, será cancelada a caução.

Artigo 34.º

Cedência média no plano
1 — As áreas de cedência provocaram uma diminuição do número 

de lotes/parcelas iniciais que levaram ao estabelecimento de uma área 
de cedência média no Plano.

2 — A área de cedência média é a percentagem que resulta da di-
ferença entre a área total dos lotes/parcelas iniciais e a área total dos 
lotes do Plano.

3 — A área de cedência média que corresponde à cedência a aplicar a 
todos os lotes/parcelas iniciais, para a execução das infraestruturas e de 
cedências para espaços verdes de equipamento e de utilização coletiva 
e de lazer, é de 25 %.

Artigo 35.º

Repartição dos encargos de urbanização — Compensações
1 — Os encargos totais com as despesas do Plano, são os previs-

tos no programa de execução e plano de financiamento do Plano e 
devem ser repartidos de forma equitativa e proporcional por todos 
os proprietários.

2 — Incluem-se nestes encargos as compensações aos proprietários 
que perdem lotes/parcelas iniciais e as cedências que se tem de efetuar 
à CMA que correspondem em termos gerais à Zona Verde — Parque do 
Guarda-Mor e aos espaços urbanos de utilização coletiva.

3 — A comparticipação de cada proprietário de um lote de moradia 
no Plano, é calculada tendo em consideração a área de terreno e área de 
construção do lote que lhe for atribuído.

4 — A comparticipação de cada proprietário de um fogo de um edifício 
de habitação coletiva no Plano, é calculada tendo em consideração a 
área de terreno (valor parcial) e área de construção do fogo que lhe for 
atribuído, em edifício de habitação coletiva.

5 — Quando a área de construção atribuída no Plano, for superior à 
área média de construção por lote, o proprietário tem de compensar os 
demais proprietários, pagando uma compensação que será acrescida aos 
encargos que deveria pagar.

6 — Quando a área de construção atribuída no Plano, for inferior à 
área média de construção por lote, o proprietário deve ser compensado, 
reduzindo a totalidade dos encargos que deveria pagar.

7 — Quando a área de cedência efetiva for superior à cedência média, 
o proprietário deve ser compensado, reduzindo a totalidade dos encargos 
que deveria pagar.

8 — Quando a área de cedência efetiva for inferior à cedência 
média, o proprietário tem de compensar os demais proprietários, 
pagando uma compensação que será acrescida aos encargos que 
deveria pagar.
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9 — Os lotes/parcelas inicias eliminados serão compensados tendo 
em consideração a área do lote/ parcela inicial e a área média de cons-
trução.

Artigo 36.º
Critérios de atribuição de lotes do plano

Por não existirem no Plano um número de lotes idêntico ao número de 
lotes/parcelas iniciais da Quinta, estabeleceram-se os seguintes critérios 
de atribuição de lotes do Plano:

a) Manter os lotes dos proprietários que têm uma habitação própria 
construída e não se encontram em área de REN, no mesmo local;

b) Atribuir aos proprietários dos lotes/parcelas iniciais que tem cons-
truções principais a demolir, lotes na área do Plano;

c) Atribuir aos proprietários dos lotes/parcelas iniciais que não se 
localizam na área da REN, e em que os proprietários uniram uma ou 
mais parcelas, lotes no mesmo local;

d) Atribuir aos proprietários dos lotes/parcelas inicias que não se 
localizam na área da REN, lotes no mesmo local, ou nos locais mais 
próximos dos lotes iniciais;

e) Atribuir aos proprietários de 2 ou mais dos lotes/parcelas iniciais, 
um no mesmo local, ou mais próximo possível. Os restantes serão rate-
ados em função das disponibilidades dos lotes e/ou serão compensados 
nas comparticipações nas infraestruturas;

f) Atribuir pelo menos um lote ou um fogo, a todos os comproprie-
tários da Quinta.

Artigo 37.º
Instrumento de execução — Reparcelamento

A execução do Plano deverá ser assegurada, através do reparce-
lamento do solo urbano de acordo com as disposições do Plano de 
Pormenor, conforme previsto no artigo 164.º do Regime Jurídico 
dos Instrumentos de Gestão Territorial, publicado pelo Decreto-Lei 
n.º 80/2015, de 14 de maio e nos termos do disposto no artigo 34.º 
n.º 2 da Lei das AUGI.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 38.º
Remissões

As remissões feitas no presente plano para diplomas ou disposições 
legais específicas são de natureza formal, pelo que, em caso de alteração 
legislativa superveniente, se consideram feitas para os novos diplomas 
e/ou disposições legais respetivas.

Artigo 39.º

Consulta do Plano

O PPRQGM pode ser consultado na Câmara Municipal de Almada 
ou através do Sistema Nacional de Informação Territorial disponível na 
página eletrónica da Direção Geral do Território.

Artigo 40.º

Norma Derrogatória

É derrogada a aplicação na área do PPRQGM do disposto no artigo 91 
do Plano Diretor Municipal de Almada no que se refere ao número 
máximo de pisos, percentagem de ocupação do lote (plot), área mínima 
de lote (Al), à área máxima de construção dentro do lote em área de 
baixa densidade. É ainda alterado o zonamento constante da planta 
de ordenamento do Plano Diretor Municipal de Almada, na área de 
intervenção, em virtude da alteração do solo rural (espaços verdes de 
proteção e enquadramento) para solo urbano.

Artigo 41.º

Casos Omissos

Nos casos omissos aplicar-se-á o disposto no Plano Diretor Municipal 
de Almada e na demais legislação e regulamentos aplicáveis, nomeada-
mente o Regulamento Urbanístico do Município de Almada.

Artigo 42.º

Direitos Adquiridos

A entrada em vigor do presente Plano não prejudica os direitos decor-
rentes de alvarás emitidos ou de licenças, comunicações, informações 
prévias ou projetos aprovados.

Artigo 43.º

Entrada em vigor

O presente Plano entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação 
no Diário da República.

ANEXO V1

Perfis transversais

Os perfis transversais têm as seguintes dimensões: 

Vias Faixa rodagem ESTAC. Passeio

Perfil A — 11,35 m  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,50 m - 3,00/1,85 m
Perfil A1 — 14,75 m  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,50 m 2,25 m 3,00 /3,00 m
Perfil A2 — 12,60 m  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,50 m 2,25 m 2,25/1,60 m
Perfil A3 — 17,95 m  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,50 m 2,25/ 5,00 m 2,60/1,60 m
Perfil B,B1 — 10,20 m  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,00 m - 2,40/1,80 m
Perfil B2 — 11,00 m  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,00 m - 3,00/2,00 m
Perfil B3 — 15,20 m  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,00 m 4,50 m 2,70/2,00 m
Perfil C — 9,70 m  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,00 m - 1,85/1,85 m
Perfil D,D1,D2,D3,D4, D5,D6 — 7,00 m . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,00 m

Acesso condicionado
Arborizado

- -

Perfil E,E1,E2,E3,E4, E5,E6 — 7,00 m  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,00 m
Acesso condicionado

- -

Perfil F, F1 — 8,50 m  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,10 m
Acesso condicionado

2,00 m 1,40

Perfil F2 — 12,35 m  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,00 m
Acesso condicionado

Arborizado

2,25 m 3,10 m

Perfil AZ1 — 11,00 m  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,00 m 2,25 m 0,50*/ 2,25 m
Perfil AZ2 — 10,00 m . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,00 m - 0,50*/ 3,50 m
Perfil Estrada Municipal — 13,50m  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,50 m 3,00/3,00 m

*  A largura indicada, de acordo com o perfil, corresponde à dimensão de berma.
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 Perfis transversais tipo: 

  
 Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT

(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)
49707 — http://ssaigt.dgterritorio.gov.pt/i/PImp_49707_1503_PI_UsoSolo.jpg
49710 — http://ssaigt.dgterritorio.gov.pt/i/PCond_49710_1503_Cond.jpg

612335403 

 MUNICÍPIO DE ALVITO

Aviso n.º 10142/2019
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho e nos termos do artigo 99.º -A aditado ao refe-
rido diploma legal, pelo artigo 270.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezem-
bro de 2016 (OE/2017), torna -se público que por meu despacho datado de 
13 de julho, foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade inter-
carreiras, com inicio em 13 de maio de 2019 do trabalhador José Manuel 
Mira Romaneiro, ficando integrado na carreira/categoria de Assistente 
Técnico, com o posicionamento remuneratório correspondente à posição 
remuneratória 1 e nível 5, atualmente no montante de 683,13€ (seiscentos 
e oitenta e três euros e treze cêntimos), da Tabela Remuneratória Única.

27 de maio de 2019. — O Presidente da Câmara, António João Feio 
Valério.

312335477 

 MUNICÍPIO DE BRAGANÇA

Aviso (extrato) n.º 10143/2019
1 — De acordo com o disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
torna -se público que, na sequência da deliberação da reunião ordinária 
da Câmara Municipal de Bragança de 08 de abril de 2019, se encontra 
aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do 

presente aviso no Diário da República, procedimento concursal comum, 
para preenchimento de 1 posto de trabalho na carreira/categoria de 
assistente técnico — área de atividade — técnico de som.

2 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar — Exercer funções 
de natureza executiva, de aplicação de métodos e processos, com base 
em diretivas definidas e instruções gerais, de grau médio de complexi-
dade, na área da sonoplastia e vídeo, nomeadamente, efetuar montagens 
e desmontagens de eventos, no cumprimento de riders técnicos; operar 
recursos técnicos na área de som e vídeo, em articulação com todas as 
áreas do espetáculo em eventos corporativos, espetáculos musicais, 
performativos e outros; operar os equipamentos de som e vídeo, ou 
outros eminentemente técnicos, durante as sessões de apresentação e 
de ensaios; captar e operar som ao vivo; proceder à manutenção dos 
equipamentos técnicos; fazer desenho de som de eventos/espetáculos; 
calibrar e manusear sistemas de som e vídeo ao vivo, sem prejuízo de 
desempenho de outras tarefas, iniciativas ou ações decididas no âmbito 
das atribuições e competências do Município.

3 — Requisito Habilitacional: de acordo com o disposto no n.º 1 do 
artigo 34.º, conjugado com a alínea b) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, os candidatos deverão ser detentores do 12.º ano de 
escolaridade ou curso que lhe seja equiparado;

3.1 — Requisitos especiais: Curso Tecnológico, curso das escolas 
profissionais, curso das escolas especializadas de ensino artístico, curso 
que confira certificado de qualificação profissional nível III, na área 
adequada, não se colocando a possibilidade de substituição do nível 
habilitacional por formação ou experiência profissional;

4 — Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019 de 30 de abril, informa — se que a publicitação integral 
do procedimento será também efetuada em www.bep.gov.pt, no sítio da 
Internet do Município de Bragança em www.cm -braganca.pt.e afixado 
no placard do Balcão Único da Câmara Municipal de Bragança.

Devem, para o efeito, os interessados dirigir -se ao Serviço de Recursos 
Humanos da Câmara Municipal, nas horas normais de expediente (das 
9:00 H às 12:30 H e das 14:00 e às 17:30 H).

27 de maio de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. Her-
nâni Dinis Venâncio Dias.

312333338 

 MUNICÍPIO DE CELORICO DA BEIRA

Aviso n.º 10144/2019
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, faz -se público que por Despacho da Caixa Geral de Aposenta-
ções, de 14/03/2019, cessou por motivo de aposentação a modalidade de 
relação jurídica de emprego público por contrato de trabalho por tempo 
indeterminado, o seguinte trabalhador:

Alfredo dos Santos Loio — Assistente Operacional, posição remu-
neratória 6.ª e nível remuneratório 6, com efeitos a 01 de abril de 2019.

20 de maio de 2019. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel 
Fonseca Ascensão, Dr.

312332496 

 MUNICÍPIO DE CORUCHE

Aviso (extrato) n.º 10145/2019
Célia Maria Arsénio Barroso da Cruz Ramalho, Vereadora da Câmara 

Municipal de Coruche, com competência delegada, em conformidade 
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
torna público que foram celebrados contratos de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, por alteração de posicionamento 
remuneratório com efeitos a 01 -01 -2018, na carreira e categoria de Assis-
tente Operacional, com Florbela Maria Pedralva Serrão Coelho, Diodata 
Maria Estróia Vital Trepeças, Sandra Maria Fernandes Oliveira, Nuno 
Manuel Carvalho Ferreira Faz Cordas, António Manuel Silva Frade, 
Joaquina Maria Constantino Prates, Arlete Maria Alves Antunes, Luís 
Miguel Salvador, Luís Manuel Lopes Inácio, Pedro Dinis Brotas Silva 
Luís, Celina Augusta Faria, Leonor Cardoso Silva Frade, Alda Maria 
Ribeiro Santos Matias, Graciete Maria Pedro Pires, Noélia Neves Lopes 
Pinto Prates e Nuno Miguel Luís Matos Paiva, na posição e nível 4.

Na carreira e categoria de Assistente Técnico, com Maria Fernanda 
Ramos Ferreira Carvalho, na 2.ª posição e nível 7.


